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  Introdução


  As relações de poder na sociedade são objeto de reflexão da filosofia pelos anos, em razão de constituírem a base de condutas e comportamentos. Assim, os regimes político-econômicos vivenciados pela humanidade ao longo da história foram marcados por bem pontuadas dinâmicas de controle e submissão. Dessa maneira, pode-se dizer que o poder é combustível para a própria sociedade, presente nos relacionamentos estabelecidos entre homem e meio ambiente e os iguais na natureza.


  Inclusive, as alterações das perspectivas socioambientais conservam relação com a forma como o poder era (e é) exercido na sociedade, uma vez que é a partir das noções de controle que a colocação do homem no ambiente como um ser político flui e se consolida. Assim, quando as relações de poder eram pouco articuladas e desconectadas de uma racionalidade complexa, o que se nota é um posicionamento horizontal do humano na natureza. Por outro lado, é o fortalecimento dos métodos de poder pautados na razão humana que levaram o homo sapiens a uma nova perspectiva no mundo – o exercício da dominação entre os iguais e do homem sobre a natureza faz ascender um novo paradigma sociológico: o homo predator.


  Essas são conclusões que a genealogia do poder permite formular, na medida em que o estudo das estruturas de poder viabiliza a integração dos saberes na lógica da história e das relações. Dessa forma, é possível identificar a transmutação das formas de poder ao longo dos anos e de que forma essas alterações impactam nas realidades e comportamentos humanos – sobretudo na perspectiva socioambiental. Há que se dizer, inclusive, que a própria questão ambiental é apropriada pela dinâmica dos poderes como um algoritmo de controle.


  Inclusive, o que se verifica é que as próprias vulnerabilidades sociais e ambientais são criadas, consolidadas e estimuladas no contexto das relações de poder para garantir a capilaridade do domínio e controle nas sociedades. Dessa maneira, a regência da vida e da morte se dá pela formulação de situações sistêmicas que viabilizam a condução e construção de realidades.


  O que se nota, nesse contexto é que há uma compatibilidade entre as fragilidades sociais e ambientais, de forma que as primeiras acarretam as segundas. Dessa maneira, o que se demonstrará na pesquisa é que os corpos negros, das mulheres, lésbicas, gays, bissexuais, transexuais (LGBTs) e corpos em sofrimento mental são também os corpos submetidos aos riscos ambientais, na medida em que a movimentação e não incorporação destes indivíduos pelo sistema político-econômico gera a condição de pobreza – que este trabalho se preocupara de indicar como elemento aglutinador das vulnerabilidades para a eleição do sacrifício.


  Nesse sentido, a pesquisa objetiva demonstrar a gênese da física dos poderes que justifica as razões que levam estes vulneráveis sociais às condições de vulnerabilidade ambiental. Ou seja, pretende-se desenvolver o raciocínio que apontará para as injustiças ambientais como algoritmo de legitimação do controle e extermínio das comunidades mais frágeis.


  E é justamente a partir desse raciocínio que o eixo central do estudo recorrerá aos fatos empíricos para referendar o objeto de estudo. Assim, suscitar-se-á a tragédia-crime ocorrida em Brumadinho, no Estado de Minas Gerais, no ano de 2019, relativa ao rompimento da estrutura da barragem de rejeitos sólidos da mina do Córrego do Feijão. A partir desse panorama, buscar-se-á responder à pergunta: quais as correspondências entre o aprofundamento das vulnerabilidades raciais e socioeconômicas, na perspectiva bio-necropolítica, e o grau de insegurança ambiental diante dos desastres ambientais de causa antropogênica?


  A pesquisa pretende demonstrar que os corpos marcados por vulnerabilidades sociais, sobretudo aquelas relacionadas a raça e aglutinadas pelo fator pobreza, são os principais destinatários da eventual consolidação dos riscos em tragédias antropogênicas. Isso porque, na perspectiva que formular-se-á, há uma menor resistência sistêmica em se assumir riscos que, eventualmente, afetarão estas comunidades – o que se justifica na microfísica de poderes que consagra a valoração a menor de alguns indivíduos, isso sob os pretextos de “fazer viver e deixar morrer” e “fazer viver e fazer morrer”, com a modulação de uma sociedade de duplo risco – onde imperam os espectros da fome e do medo.


  Para tanto, a dissertação se incumbirá de atender aos objetivos que poderão ser divididos e bem delineados em dois momentos específicos. Primeiramente, propõe-se a investigação acerca da progressão das relações humanas, seja entre os próprios homens, seja entre humano e natureza. A partir dessa perspectiva, buscar-se-á a identificação dos traços de poder que justificam referidos comportamentos e relacionamentos. Superada tal discussão e bem esclarecido o poder como constituidor do tecido social, buscar-se-á demonstrar a gênese das vulnerabilidades sociais, com recorte de raça, sexualidade, gênero e saúde mental – de forma que seja viabilizado pontuar de que forma a fragilização desses humanos contribui, na medida de causa e consequência, para as injustiças ambientais mediante localização geográfico ou espacial das populações vulneráveis e estigmatizadas.


  Nesse ponto, o estudo se preocupará em apontar a distribuição das benesses e mazelas ambientais de forma discrepante na sociedade, demonstrando que os negros, LGBTs, mulheres e pessoas em condição de sofrimento mental são mais onerados – o que justificaria os movimentos por justiça ambiental no mundo, conforme verificar-se-á no desenvolvimento do presente trabalho. Assim, para a consecução deste primeiro quadrante do estudo, buscar-se-á verificar se a vulnerabilização social é apropriada pela física dos poderes sociais para criação de vulnerabilidades ambientais que legitimam e facilitam o controle e o extermínio desses indivíduos.


  No segundo quadrante pretendido – consideradas e respondidas as questões supramencionadas – buscar-se-á invocar as discussões acerca da mineração pela ótica da bio-necropolítica. Assim, a análise da mineração como um instrumento de exercício de poder – cujo resultado pode ser a promoção da vida ou da morte – viabilizará demonstrar que a tragédia-crime ocorrida em Brumadinho, quando do rompimento da barragem da mina do Córrego do Feijão, consolidou o risco em desastre, afetando inúmeros vulneráveis. É a partir dessa perspectiva que se investigará se os principais atingidos e afetados pela referida tragédia-crime foram indivíduos negros e pobres.


  Por fim, a partir das constatações que se pretende formular e confirmar, a pesquisa se preocupará em tentar demonstrar que esses vulneráveis sociais, que são também vulneráveis ambientais – em razão de uma lógica bio-necropolítica – são submetidos a uma sociedade de duplo risco. Ou seja, o que será pontuado é que além dos males da fome e da dificuldade de acesso aos bens e recursos materiais e financeiros, os vulneráveis sociais também estão submetidos ao medo – que se fortalece na insegurança ambiental diante dos desastres que são potenciais e consolidados à sua volta.


  Para tanto, em um primeiro momento a pesquisa se utilizará da fenomenologia para desenvolver as pontuações qualitativas referentes às relações de poder e das vulnerabilidades sociais e ambientais. Assim, será possível a compreensão dos fenômenos sociais relacionados às injustiças socioambientais com a utilização do método hipotético-dedutivo e dialético e da pesquisa bibliográfica – isto é, recorrer-se-á às discussões acerca das relações de poder, com o estabelecimento de diálogos entre as obras de Michel Foucault e Achille Mbembe acerca da biopolítica e da necropolítica, com posteriores conclusões acerca das relações entre as vulnerabilidades sociais e ambientais como algoritmos de controle da vida e da morte. Trata-se, portanto, de uma perspectiva descritiva e explicativa.


  Em um segundo momento, recorrer-se-á às tendências positivistas para uma pontuação quantitativa – no que diz respeito à necessidade de demonstração que os principais afetados pela tragédia-crime em Brumadinho foram corpos negros e pobres. Isso, note-se, será realizado pelo método indutivo e da pesquisa exploratória, por meio da observação das características raciais e socioeconômicas dos principais afetados pelo desastre supra – de forma a se viabilizar uma premissa global, isto é, o entendimento de que os corpos vulneráveis socialmente são sempre os destinatários da oneração e insegurança ambiental, da bio-necropolítica.


  É justamente das conclusões que se pretende viabilizar com a metodologia referida que se justifica o estudo apresentado nesta dissertação. Isso porque, apesar da biopolítica e da necropolítica serem amplamente estudadas – conforme se confirma da revisão da bibliografia – as relações com as questões ambientais ainda são discretas e demandam uma investigação preocupada em identificar a gênese das mazelas que afligem as comunidades. Nesse sentido, o estudo das razões e motivações sistêmicas e de poder da insegurança ambiental – sobretudo sob o olhar bio-necropolítico – ressalta-se a importância do estudo, de forma que sejam compreendidos os fenômenos sociais de controle sobre a vida e a morte de determinados indivíduos, o que, posteriormente, pode viabilizar o delineado de estratégias contra-hegemônicas para superação das vulnerabilidades socioambientais.


  A partir das pretensões supra mencionadas, o primeiro capítulo traçará um panorama acerca das relações socioambientais, demonstrando de que forma o homem – desde a pré-história – se comportou perante seus iguais e perante a natureza. A apresentação dessa perspectiva levará às indicações da figura sociológica do homo predator, que indica o contexto da física dos poderes que envolve as questões da sociedade. É nesse sentido que, ainda no primeiro capítulo, será desenvolvida a discussão acerca do poder disciplinar, da biopolítica e da necropolítica como instrumentos que sustentam e constituem o tecido social.


  No segundo capítulo serão avaliadas as vulnerabilidades sociais construídas como instrumentos de fragilização de determinados indivíduos para a submissão ao poder – bio ou necropolítico. Assim, o recorte a ser notado será racial, de sexualidade e gênero e relacionado à saúde mental. Isto é, referido capítulo se preocupará em desenvolver panoramas acerca dos corpos negros, LGBTs, femininos e em sofrimento mental enquanto vulneráveis perante uma dinâmica de exclusão social.


  Referidas constatações viabilizarão, ainda, o entendimento de que as vulnerabilidades sociais se consubstanciam em vulnerabilidades ambientais. É nesse sentido que o terceiro capítulo se apresentará – a partir das discussões acerca das tangências entre vulnerabilidades humanas e ambientais. Ou seja, discutir-se-á acerca do racismo e das injustiças ambientais, de sua gênese aos movimentos por justiça ambiental nos Estados Unidos da América. Ademais, serão apontadas as diferenças entre as realidades de injustiça ambiental nos países da periferia do capitalismo – momento em que se realizará uma avaliação entre as questões sexual, de gênero e, principalmente, de raça e as vulnerabilidades ambientais no Brasil, com destaque para as cidades de Juiz de Fora e Belo Horizonte, ambas no Estado de Minas Gerais.


  No quarto e último capítulo, por sua vez, a pauta das relações de poder exercidas pela bio-necropolítica e as vulnerabilidades socioambientais constatadas ao longo de toda a pesquisa serão condensadas e aplicadas na perspectiva da mineração e da tragédia-crime ocorrida em Brumadinho, em 2019, com o rompimento da barragem de rejeitos da mina do Córrego do Feijão. Nesse ponto, buscando-se finalizar a pesquisa e tecer as percepções conclusivas, demonstrar-se-á que os principais afetados pelo desastre foram os indivíduos negros e pobres que, diante de uma “política de morte”, são submetidos a uma sociedade de duplo risco – suportando a pobreza e as injustiças e inseguranças ambientais.


  Capítulo 1

  Relações Socioambientais pela História e Estruturas de Poder


  As discussões acerca da temática que se propõe dependem da fineza de um debate que se preocupe em retomar os sentidos primeiros que levam às constatações que se pretende. Isso porque importa o estabelecimento de uma linha de raciocínio que viabilize a compreensão a respeito da gênese da problemática das relações socioambientais – o que também viabiliza perspectivas para superação dos entraves que se delinearão ao longo da pesquisa.


  Assim, interessando as pautas relacionadas ao ser humano e ao meio ambiente, impera trazer à baila o histórico de desenvolvimento do homo sapiens na natureza – uma vez que é justamente o seu status e percepção no e do mundo que dão movimento às questões que serão problematizadas. Recorrer à gênese da relação humano e ambiente possibilitará traçar panoramas completos e satisfatório entendimento das realidades contemporâneas e do homo sapiens como um ser que integra o meio e, concomitantemente, o transforma.


  Nesse sentido, neste primeiro capítulo será discutida a história das relações socioambientais – no que diz respeito à tratativa do homem com a natureza e com os seus iguais, bem como o estabelecimento de sistemas político-econômicos que atuam como condutores e impulsionadores de comportamentos. Ademais, a leitura que se pretende estabelecer deve conduzir para o entendimento de que todas as relações socioambientais foram e são pautadas sobre e para a manutenção do poder, seja em uma perspectiva macrofísica ou microfísica – conforme se demonstrará nas próximas seções, utilizando-se as observações de Michel Foucault.


  1.1. Panoramas socioambientais ao longo da história


  Para tanto, a pesquisa recorrerá inicialmente aos ensinamentos de Rita Mendonça (2005) que, acerca da perspectiva pré-histórica da relação entre homem e meio ambiente tecerá as seguintes considerações:


  Durante a chamada Pré-História, a experiência de inúmeros povos foi de harmonia, de equilíbrio, de respeito, de parceria. Há poucas evidências disso – mas as que existem são bastante convincentes –, pois esses povos, que não viviam sob a lógica da dominação, não erigiram grandes monumentos, nem castelos, nem desejaram deixar marcas de sua ‘grandiosidade’. (MENDONÇA, 2005, p. 29)


  A pré-história que se refere a autora supra, trata-se do contexto primeiro da existência humana no meio. Equivale ao período que – apesar de aludido como anterior à própria história – conserva importância para o encadeamento das perspectivas do que se tornaria o humano moderno.


  Não obstante, é importante ressaltar que – apesar desses humanos arcaicos conservarem muitas características com os humanos modernos – tratavam-se de seres que pouco se destacavam dos outros animais. “Amavam, brincavam, formavam laços fortes de amizade e competiam por status e poder – mas os chimpanzés, os babuínos e os elefantes também” (HARARI, 2018, p. 16). Assim, para fins didáticos, e para compreensão dos acontecimentos e tendências turvas que naquele período já se delineavam, a pré-história é dividida em duas fases – que se relacionam com as disponibilidades tecnológicas: o Paleolítico (Pedra Lascada) e o Neolítico (PEREIRA, LOPES, 2014).


  Importa dizer que no Paleolítico as figuras que assumiriam a condição do homem antigo se organizavam em uma cultura nômade e de caça, sem fixação dos seus em espaços de forma definitiva. (MITHEN, 1996) Por outro lado, o Neolítico ficou marcado pelo sedentarismo e o início das tendências de construção de cidades e desenvolvimento da agricultura. (MEDONÇA, 2005)


  O que importa notar nesse ponto é que a percepção dos ancestrais acerca da vida como fenômeno intrínseco ao meio ambiente garantiu a preservação de uma relação harmoniosa com a natureza que – pouco a pouco – seria transmutada com o crescimento populacional, resultado do aumento da qualidade alimentícia e da segurança alimentar a partir dos processos de sedentarização da natureza. (MEDONÇA, 2005) Concomitantemente, eram desenvolvidas novas benesses tecnológicas, que também acelerariam as intervenções do humano no meio. (GOODRUM, 2012)


  Note-se que o desenvolvimento tecnológico a que se refere pouco deve ser comparado às tecnologias do Pós-Revolução Industrial, vez que os impactos desses novos modos de viver e interagir traziam poucos danos à natureza e demais seres vivos. Isso porque “as sociedades que precederam a Mesopotâmia ou que foram contemporâneas a ela, ainda no período Neolítico, erigiram importantes civilizações, que conviveram em harmonia” (ALBUQUERQUE, 2007, p. 32). Essa realidade foi viabilizada, principalmente, em razão de uma consideração da natureza como entidade divina – “a deusa-mãe” (ALBUQUERQUE, 2007, p. 36) – que fornecia abrigo e alimento, sem promover acepção de seres (FACCHINI, 2000).


  Nesse ponto, o entendimento da divinização da natureza é importante para demonstrar que o respeito e responsabilidade na tratativa com o meio resulta de uma visão ampliada e espiritual dos espaços físicos (FACCHINI, 2000). “O entendimento dos recursos na qualidade Sacra e a percepção de si próprios como parte integrante desta divindade determinava aos povos pré-históricos mais que a consciência de uso, mas a partilha harmoniosa.” (SILVA, 2018, p. 11).


  Não obstante, a sedentarização dos povos e a desvirtualização das tecnologias seriam as responsáveis pela transmutação dessa tratativa, na medida em que as armas – antes instrumentos para caça e modificações locais do espaço – tornam-se lanças e espadas para uso contra sedentários vizinhos (MAES-DIOP, 2005). A partir daí, a harmonia e respeito [tanto entre humano e natureza como entre humanos] dá lugar a tendências pautadas no desejo de dominação, e mais, “destruição para dominação.” (SILVA, 2018, p. 11).


  É o que se confirma:


  Foi a mudança na ênfase dada às tecnologias que sustentam e elevam a vida para as tecnologias simbolizadas pela lâmina: tecnologias destinadas a destruir e dominar. Essa tem sido a ênfase tecnológica ao longo de grande parte da história registrada. E é essa ênfase tecnológica, em vez da tecnologia por si só, que hoje ameaça toda a vida no planeta. (ESILER, 1989, p. 21).


  É nesse contexto que a significação da natureza também é transfigurada. A figura de uma “deusa-mãe” deu lugar a uma cultura de novos deuses – que assumiram a forma do próprio humano e refletiram as características das sociedades em transição. Eram figuras que se assemelham do que era [e é] o humano, passíveis dos sentimentos mais agressivos e de atos mais violentos (HARARI, 2018). Essa ressignificação das divindades surgiu como fonte de poder e controle para romper com as perspectivas iniciais de uma natureza-mãe como cuidadora e fornecedora do que necessitava o humano para viver.


  Da harmonia ao domínio, da cultura matriarcal à patriarcal, do metal para a caça ao metal para a morte, o homem deixou de viver com o meio ambiente para viver no meio ambiente, onde os modos de vida eram regulados por mestres e portadores da verdade das novas divindades. Inaugurou-se a percepção da natureza como posse, passando a viver o homem sob seus senhores, e a natureza sob os homens. (SILVA, 2018, p. 12).


  A partir desse momento surge o marco temporal e histórico reconhecido como início da antiguidade, que rompe com os últimos laços de uma pré-história que tinha o humano incorporado como ser indissociável da natureza. Ora, helenos, egípcios e romanos – principalmente – estabeleceram novas dinâmicas para lidar com a natureza e os espaços ambientais (DUNCKER, 1877). Todavia, alguns aspectos ainda vinham carregados com a significação de uma natureza como bem de importância no pensamento e no desenvolvimento da vida.


  Apesar do meio ambiente preencher espaço nas discussões filosóficas, o desprestígio de seu caráter divino pode ser percebido na medida em que a figura humana ocupava o núcleo do pensamento e das condutas do homem antigo. As concepções ecocêntricas que coroavam a vida na pré-história davam lugar a um antropocentrismo recém-nascido que desvinculava o meio ambiente e homem para formulação de entendimentos individuais (CHAUI, 2012).


  É nesse contexto que Aristóteles segregou os campos de conhecimento do saber – tendo a natureza sido englobada como objeto de estudo das ciências teoréticas, para o uso e gozo do homem. O pensamento aristotélico dividiu ainda a teorética de acordo com sua importância:


  1. ciência das coisas naturais submetidas à mudança ou ao devir: física, biologia, meteorologia, psicologia (pois a alma, que em grego se diz psyché, é um ser natural, que existe de formas variadas em todos os seres vivos, plantas, animais e homens);


  2. ciência das coisas naturais que não estão submetidas à mudança ou ao devir: as matemáticas e astronomia (os gregos julgavam que os astros eram eternos e imutáveis);


  3. ciência da realidade pura, em que não é nem natural mutável, nem natural imutável, nem resultado da ação humana, nem resultado da fabricação humana. Trata-se daquilo que deve haver em toda e qualquer realidade, seja ela natural, matemática, ética, política ou técnica, para ser realidade. É o que Aristóteles chama de ser ou substância de tudo que existe. (...)


  2. ciência das coisas divinas que são a causa e a finalidade de tudo o que existe na natureza e no homem. Deus, em grego, se diz théos e as coisas divinas são chamadas de theion; por isso, esta última ciência se chama teologia. (CHAUI, 2012, p. 55)


  Nesse sentido, as ciências passaram a ter como foco o estudo das “coisas que existem independentemente dos homens e de suas ações e que, não tendo sido feitas pelos homens, só podem ser contempladas por eles.” (CHAUÍ, 2012, p. 55) Assim, o que se verifica é o início da inauguração de uma lógica utilitarista, que coloca o homem como observador e destinatário de uma natureza que está disponível para sua apreciação e uso.


  Dessa maneira, eventuais alertas entre os helenos que apontassem para a utilização massiva dos bens naturais, ou a própria instituição da lei de proteção das florestas sagradas não eram estimulados por uma percepção puramente preservacionista, mas pela preocupação acerca da finitude do que se delineava como recurso natural. (CHAUÍ, 2012) “Não se formulava, portanto, uma lógica protecionista, mas se buscava evitar o estacionamento do desenvolvimento humano pela indisponibilidade de matéria.” (SILVA, 2018, p. 13)


  Egito Igual tendência utilitarista seria notada no Egito antigo. A criação de rituais para os deuses [que assumiram a figura híbrida entre humano e animal], os cultos aos Faraós e o estabelecimento de rotas comerciais com a Grécia e Núbia levaram aquele povo a desenvolver técnicas para exploração da natureza – inclusive mineração de ouro, cobre e gemas preciosas (DESPLANCQUES, 2016). Ademais, o império egípcio ainda inaugurou a caça massiva de animais, o domínio da agricultura em grandes áreas e o desvio de rios [como é o caso do Nilo]. (SILVA. 2018, p. 14)


  O homem egípcio e seus desejos estavam no centro da dinâmica da sociedade, de forma que o meio ambiente passou a ser modulado para atendimento das demandas surgidas – tanto as necessidades individuais, quanto políticas e religiosas (DESPLANCQUES, 2016). Dessa forma, a natureza não mais conservava o caráter de deusa-mãe acolhedora, mas de disponibilizadora de matéria para os novos deuses [que eram os homens].


  As honras e glórias pelo alimento e pelo abrigo deixaram de ser direcionadas à natureza provedora dos bens. Na antiguidade, utilizaram-se dos vegetais e dos animais [sacrificados, em maioria] para agradecimento a outras figuras – incensos para o agrado de Osíris1, sangue bovino para a graça de Ápis2, por exemplo (DESPLANCQUES, 2016). A própria alteração paisagística ilustrou uma nova relação do homem com o meio ambiente.


  Os espaços naturais eram desconstruídos e remodelados para atenderem aos desejos e anseios estéticos e práticos dos humanos. As construções de tumbas, pirâmides, palácios e templos demonstra que a valorização do natural dava espaço à supremacia das intervenções do homem nos espaços – responsáveis por determinar como seria a natureza e para quem seriam disponibilizados estes espaços [em geral, para aqueles que ocupavam locais de destaque e poder na sociedade] (DOBERSTEIN, 2010).


  Não obstante, de todos os impérios antigos, o que mais claro deixou a transição para o utilitarismo ambiental foi Roma – que adotou a política expansionista de conquista de territórios (MOON, 2010). Essa realidade, note-se, foi responsável por produzir significativo impacto nas estruturas ambientais e qualidade ecológica, tendo em vista que o aumento das cidades e o crescimento populacional, sem uma política sanitária satisfatória fez daquele o “Império da sujeira.” Acerca de referida denominação, importam as considerações:


  Há 2 mil anos, a cidade de Roma dominava o mundo. Moradia de um milhão de pessoas, suas ruas viviam apinhadas por vendedores de todos os cantos do império, que vinham apregoar aos berros seus exóticos produtos. Roma era conhecida por essa algazarra, por essa poluição sonora. De agora em diante também será lembrada por sua poluição ambiental. Sim, pois ela existiu, e numa escala apenas comparável à provocada pela emissão de gases da frota crescente de veículos, a partir de 1930. (MOON, 2010, p. 01).


  Assim, se os egípcios e helenos foram responsáveis por impactos [sobretudo relacionados ao desmatamento] locais, os romanos expandiram suas cidades e, junto a elas, as práticas de degradação do meio ambiente. Quando os recursos de determinada região eram esgotados, o império expandia-se para incorporação de novas áreas exploráveis (BRANDÃO, OLIVEIRA, 2015). Ademais, a própria população tornou-se vítima dessa realidade – o que se confirma pelos óbitos causados por intoxicação por chumbo, que era despejado nos rios das cidades – por exemplo. (PERLIN, 1992).


  Os laços com a concepção matriarcal da natureza eram esfarelados e davam lugar aos anseios e tendências de construção dos centros urbanos a partir da remodelação das estruturas naturais.


  O homem romano ocupou definitivamente o centro do globo, explorando o ecossistema como objeto de uso irrestrito. O próprio ser humano, integrante do ambiente, passou a ser relativizado, oras perdendo o caráter de persona, oras tendo a vida sacrificada em nome de posses e terras - que não mais existiam para acolher e abrigar o homo sapiens, mas para servir a seus domínios e pretensões. (SILVA, 2018, p. 14).


  Não obstante, a queda do Império Romano – “causa dos repetidos assaltos dos povos germânicos” (LE ROUX, 2013, p. 4) – levaria também à queda de inúmeras percepções e tratativas ambientais. Isso porque, o advento da Idade Média transmutaria os sentidos e impactos do modo de vida do humano na terra, na medida em que o estacionamento do desenvolvimento tecnológico implicaria em um menor poder de transformação dos espaços. (FRANCO JÚNIOR, 2001) Ademais, a própria dinâmica dos feudos conteve os impactos em âmbito local.


  Todavia, a lógica utilitarista permaneceu em crescente, tendo em vista que a fé em um homem que é imagem e semelhança de Deus legitimou o seu status de senhor sobre as outras coisas. Assim, ao homem foi entendido permitido se apropriar dos bens naturais como se recursos fossem, com a concentração de terras nas mãos dos senhores feudais [note-se, mais uma vez, que a disponibilidade dos bens ambientais não era geral, mas concentrada em indivíduos específicos – o que importará para as conclusões finais da pesquisa] (OLIVEIRA, 2009).


  O reforço dessa lógica se daria com a interpretação da passagem bíblica: “Deus os abençoou: Frutificai, disse ele, e multiplicai-vos, enchei a terra e submetei-a. Dominai sobre os peixes do mar, sobre as aves dos céus e sobre todos os animais que se arrastam sobre a terra” (GÊNESIS 1, 28).


  Essa perspectiva fez com que as populações se tornassem indiferentes em face à natureza e os demais seres vivos – no que pode ser entendido como um ensaio para os panoramas modernos, a base antropocêntrica (DROUIN, 1993). O homem, a partir daquele momento, “teria começado a ver a si mesmo como superior ao restante da criação e, portanto, apto a dominar todos os bens que Deus lhe oferece através da natureza (elementos naturais, animais e vegetais)” (ALBUQUERQUE, 2007, p. 42).


  Essa lógica seria aprofundada após a invasão de Constantinopla pelos Turcos, com o marco histórico do fim da Idade Média, com início da expansão marítima. A partir daquele momento, pela consolidação de dinastias e pela busca de suprimentos e recursos para as guerras europeias, os elementos naturais seriam explorados de forma massiva. (SILVA, 2017). É o que se verifica, por exemplo, quando do desmatamento de extensas áreas da Espanha de Filipe II para a ampliação de uma frota naval capaz de fazer frente à Inglaterra. “A natureza, além de objeto de exploração, tornava-se máquina de guerra” (SILVA, 2018, p. 15).


  Não obstante, importa dizer que essa tendência de exploração predatória – até esse momento – se limitava às perspectivas europeias, pautadas na valorização de grandes impérios. Na América pré-colombiana a realidade da tratativa entre humano e natureza conservava outro caráter – inclusive no tocante à disponibilização dos elementos e bens ambientais.


  1.1.1. Relações socioambientais na periferia da história: um outro panorama


  Para demonstrar as diferenças relacionadas à tratativa ambiental entre os povos europeus e os povos originários das Américas, serão invocados os conhecimentos acerca dos autóctones pan-amazônicos. Isso porque, a vivência dentro e com a floresta amazônica contribuiu e fortaleceu uma dinâmica distinta no que tange aos relacionamentos e disponibilizações dos bens ambientais – isto é, a natureza era vista e sentida de forma distinta da tratativa europeia, da mesma forma que não havia a setorização e distinção na distribuição dos espaços e das benesses ambientais (HOMMA, 2003).


  Assim, importa dizer que a presença de humanos na floresta amazônica é confirmada em um período de 11.200 anos (HOMMA, 2003). Tratavam-se de sociedades que – apesar de distintas entre si – baseavam suas dietas no consumo de frutos, vegetais e proteínas fornecidas pelo próprio meio natural, bem como se refugiavam nos próprios espaços naturais, como as cavernas.


  As técnicas de agricultura foram desenvolvidas tão somente há 3.500 anos, próximo à região andina, onde foi iniciado o plantio de milho e mandioca. (ROOSEVELT, 1996) É justamente a partir desse momento, inclusive, que ocorreu o aumento populacional dos povos pan-amazônicos, que tiveram sua história setorizada – para fins de didática – em quatro marcos históricos importantes, quais sejam, a ocupação da ilha do Marajó (fase Ananatuba, em 1.000 a.C.), a ocupação da Ilha Caviana (fase Mangueira, até o ano 100), ocupação do Lago Arari (fase Formiga, até o ano 200) e o refinamento da técnica oleira (fase Marajoara, até o ano 1.350) (HOMMA, 2003).


  Esses povos eram versados no “conhecimento da cultura da mandioca, no aproveitamento de centenas de frutas nativas, plantas medicinais, técnicas de caça e pesca, corantes, oleaginosas, aromáticos, tóxicas, etc” (HOMMA, 2003). Inclusive, parte importante desse conhecimento alimentava uma pauta de harmonia e respeito, tendo em vista a importância dos animais e vegetais para a estruturação das comunidades. É o que se extrai, por exemplo, da lenda tapajônica acerca do nascimento e surgimento da mandioca – que se confunde com a própria vida humana [que faz brotar alimento]:


  A graciosa filha do chefe indígena, que sempre pautara com rigidez exemplar sua norma de vida, aparece com os sinais evidentes que precedem à maternidade (...) A moça índia se livrou do castigo capital e deu ao mundo, meses depois, uma menina branca, que surpreendeu a todos da tribo e fora dela, por sua extraordinária beleza. Ficou deliberado chamar-se Mani a mimosa criança que desde então foi sempre incensada por todos, que nela viam a futura rainha da tribo. Nessa atmosfera de carinho cresceu Mani com rapidez; ao completar um ano, quando já falava e andava com desembaraço, morre sem um queixume e sem dar mostra de sofrimento. Foi enterrada na casa onde morava e sua sepultura não deixava de ser carinhosamente regada todos os dias de acordo com a mudança do tempo. Decorridos muitos dias, eis que surge da terra onde repousava Mani uma planta totalmente desconhecida (..) completo o ciclo evolutivo desta, verificaram que ao derredor do estranho vegetal o solo começava a rachar; cavaram-no e encontraram, de permeio com a terra, as grossas raízes carnosas da mandioca. Então, os indígenas, julgando reconhecer o corpo de Mani nas belas túberas que a terra encerrava, as cognominaram de Manioc, hoje mandioca (HOMMA, 2003, p. 56).


  Essa perspectiva e conexão estabelecidas entre a vida do humano e a natureza, com notório reconhecimento do homem como integrante da natureza e vivente na natureza possibilitaram uma tratativa harmoniosa e comum com o meio ambiente. Não eram ascendidos senhores de terras ou de bens naturais, bem como inexistia uma dinâmica de exploração predatória. Ao contrário, eram utilizados os frutos e animais que bastassem para as necessidades imediatas – sem uma lógica de acumulação ou criação de riquezas (OLIVEIRA, 1978).


  Nesse sentido, as frutas eram escalonadas antes do consumo – isto é, só se consumiam os frutos da época. No mesmo sentido, só os animais adultos eram caçados e abatidos, com poupamento dos filhotes e das fêmeas prenhas, o que viabilizava a continuidade da reprodução e a permanência do equilíbrio ecológico (CARVALHO, 2015). O trato com a terra também levava em consideração os tempos e períodos para garantia da qualidade de nutrientes e riqueza do solo:


  A roça, após alguns anos de cultivo, era, aos poucos, substituída por outra, permitindo que a clareira aberta fosse novamente invadida pela mata, recompondo-se a fertilidade do solo. Dentro de algumas gerações ela estava apta a dar origem a nova roça, com a mesma capacidade de produção, evitando-se assim que, a longo prazo, o equilíbrio ecológico fosse rompido (CARVALHO, 2015, p. 55).


  A garantia desse equilíbrio evitava colapsos locais e regionais de ordem natural – como os que foram notados na Europa, conforme registrará a pesquisa. Ao contrário, as sociedades pan-amazônicas foram “sociedades de abundância, em que ninguém passava fome, dispendendo, além disso, muito menos tempo do que nós, civilizados, nas atividades que chamaríamos de subsistência.” (CARVALHO, 2015, p. 19).
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